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SUMÁRIO 

I. O artigo 22.º, n.º 1, do EBF, ao circunscrever o regime de tributação constante do 

n.º 3 aos fundos e sociedades de investimento imobiliário que constituem e 

operem de acordo com a legislação nacional, estabelece um regime mais gravoso 

para as entidades equiparáveis que operem no território nacional, mas se tenham 

constituído segundo o direito de um outro Estado-Membro, sem que tenha sido 

apresentada qualquer justificação para esse tratamento discriminatório. 

II. Segundo o disposto no artigo 65.º, n.º 3, do TFUE, os Estados-Membros podem 

estabelecer distinções em matéria fiscal entre sujeitos passivos que não se 

encontrem em idêntica situação em função do lugar da nacionalidade ou 

residência desde que não implique uma discriminação arbitrária ou uma 

restrição dissimulada à livre circulação de capitais e pagamentos. 

III. Para que uma regulamentação fiscal possa ser considerada compatível com as 

disposições do Tratado relativas à circulação de capitais, é necessário que a 

diferença de tratamento diga respeito a situações não comparáveis objetivamente 

ou se justifique por razões imperiosas de interesse geral. 

 

DECISÃO ARBITRAL 
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Requerente: A..., com o NIPC..., com sede em..., ..., Alemanha, doravante designado de 

Requerente ou Sujeito Passivo. 

Requerida: Autoridade Tributaria e Aduaneira, doravante designada de Requerida ou AT.  

A Requerente, apresentou o pedido de constituição de Tribunal Arbitral em matéria tributária 

e pedido de pronúncia arbitral, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º e da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º, ambos do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de Janeiro (Regime 

Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária, adiante abreviadamente designado por RJAT). 

O pedido de constituição do Tribunal Arbitral, foi aceite pelo Exmo. Senhor Presidente do 

CAAD, e em conformidade com o preceituado na alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

Lei n.º 10/2011, de 20 de janeiro, com a redação introduzida pelo artigo 228.º da Lei n.º 

66­B/2012, de 31 de dezembro, notificada a Autoridade Tributária em 2019-08-20. 

A Requerente, não procedeu à nomeação de árbitro, pelo que, ao abrigo do disposto no n.º 1 

do artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de janeiro, 

com a redação introduzida pelo artigo 228.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, o 

Conselho Deontológico, designou como Árbitra, Prof.ª Doutora Suzana Fernandes da Costa, 

aceite por esta, nos termos legalmente previstos.  

Em 2019-04-02, as partes foram devidamente notificadas dessa designação, e não 

manifestaram vontade de a recusar, nos termos do artigo 11.º n.º 1, alínea a) e b), do RJAT e 

dos artigos 6.º e 7º do Código Deontológico. 

Desta forma, o Tribunal Arbitral Singular, foi regularmente constituído em 2019-04-23, à face 

do preceituado nos artigos 2.º, n.º 1, alínea a), e 10.º, n.º 1, do DL n.º 10/2011, de 20 de 

Janeiro, para apreciar e decidir o objeto do presente litígio, e automaticamente notificada a 

Autoridade Tributaria e Aduaneira, para querendo se pronunciar, conforme consta da 

respetiva ata.  

Em 2021-07-07, o Conselho Deontológico, determinou a substituição, como árbitro-

presidente no presente processo, da Exma. Prof.ª Doutora Suzana Fernandes da Costa pela 

Exma. Dra. Rita Guerra Alves. 

https://www.caad.org.pt/
mailto:geral@caad.org.pt


 

         

 

 
Av.ª Duque de Loulé n.º 72 A  •  1050-091 LISBOA   •   213 189 027  /  217 653 423   •   www.caad.org.pt   •   geral@caad.org.pt 

3. 

Em 2021-07-09, as partes foram devidamente notificadas dessa designação, e não 

manifestaram vontade de a recusar, nos termos do artigo 11.º n.º 1, alínea a) e b), do RJAT e 

dos artigos 6.º e 7º do Código Deontológico. 

Por despacho de 2019-11-12, atendendo a que a questão submetida à apreciação nos autos, se 

encontrava a ser discutida em simultâneo em diversos processos arbitrais, foi nesse âmbito 

efetuado o reenvio prejudicial para Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) das 

questões submetidas pelas partes, e nesse seguimento decretou-se a suspensão da instância 

até à prolação da decisão do TJUE. 

Em 2022-03-17, o TJUE proferiu o Acórdão C-545/19, sobre as referidas questões, e nessa 

sequencia, por despacho de 2021-03-21 determinou-se a cessação da suspensão da instância, 

com a continuação da respetiva tramitação subsequente, foi dispensada a reunião prevista no 

artigo 18.º do RJAT, seguindo a tramitação processual para alegações escritas facultativas e 

no prazo sucessivo de 10 dias para cada parte. 

A Requerente apresentou alegações escritas. 

As partes estão devidamente representadas, gozam de personalidade e capacidade judiciárias, 

são legítimas (artigos 4.º e 10.º, n.º 2, do mesmo diploma e artigo 1.º da Portaria n.º 112-

A/2011, de 22 de Março). 

O processo não enferma de nulidades. 

B – O PEDIDO  

1. A ora Requerente, deduziu pedido de pronúncia arbitral de declaração de ilegalidade 

parcial do ato tributário de liquidação, em sede de Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas 

Coletivas, relativo à retenção na fonte de rendimentos, relativo ao ano de 2017, que fixou um 

imposto a pagar de € 48.383,18 (quarenta e oito mil euros e trezentos e oitenta e três euros e 

dezoito cêntimos). 

2. A fundamentar o seu pedido de pronúncia arbitral, a Requerente alegou, com vista à 

declaração de ilegalidade do ato tributário de liquidação, o seguinte: 
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a. A Requerente é uma pessoa coletiva de direito alemão, mais concretamente um 

Organismo de Investimento Coletivo (“OIC”) constituído sob a forma contratual. 

b. A Requerente é também um sujeito passivo de IRC, não residente, para efeitos 

fiscais, em Portugal, e sem qualquer estabelecimento estável no país, tendo a sua 

residência fiscal na Alemanha. 

c. A Requerente é gerida por uma entidade gestora de fundos de investimento, a 

B... GmbH, entidade igualmente com sede na Alemanha. 

d. A Requerente é um fundo aberto autónomo que se baseia num contrato entre a 

entidade gestora “B... GmbH”, os seus investidores e o banco responsável pela custódia 

dos valores mobiliários 

e. O objeto do fundo de investimento prende-se exclusivamente com a 

administração, gestão e com o investimento do seu património. 

f. Por não se tratar de um OIC sob a forma societária (sociedade de 

investimento), mas antes meramente contratual (fundo de investimento), a Requerente 

não reveste juridicamente a forma de sociedade comercial, não estando, nos termos da 

legislação alemã aplicável, sujeito a qualquer obrigação de registo no Registo Comercial 

alemão e, como tal, não pode ser titular de direitos ou obrigações. 

g. Ao abrigo das regras a que está sujeito a Requerente, a entidade gestora investe 

o capital depositado por parte dos investidores em seu próprio nome, sendo que os 

ativos pertencentes ao Fundo estão num regime de compropriedade com os respetivos 

investidores.  

h. Os ativos do Fundo são dissociados dos demais ativos da entidade gestora, nos 

termos da lei regulatória aplicável, e, como tal, protegidos contra ações intentadas 

contra os investidores, a entidade gestora e o banco responsável pela custódia. 

i. Ainda ao abrigo da lei aplicável na Alemanha, regra geral, não existem 

restrições quanto ao número de unidades de participação que podem ser emitidas. Os 

investidores podem adquirir unidades de participação através da entidade gestora, do 

banco responsável pela custódia ou de terceiros. 
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j. Ademais, nenhum direito de voto está associado às unidades de participação. 

Os investidores tornam-se comproprietários dos ativos detidos pela Requerente na 

proporção dos seus investimentos, não lhes sendo atribuído o direito de dispor dos 

ativos da Requerente. Somente a entidade gestora tem o direito de dispor dos ativos 

pertencentes a Requerente. 

k. É à entidade gestora que cabe decidir, distribuir ou reservar os proveitos da 

Requerente, sendo que os direitos dos investidores estão limitados ao direito de receber 

dividendos e de solicitar, a qualquer momento, o resgate das unidades de participação. 

l. Do ponto de vista tributário, a Requerente é uma entidade residente fiscal na 

Alemanha, sujeito a imposto sobre as pessoas coletivas no seu país de residência, tendo-

lhe sido todavia concedida uma isenção (nos termos da Secção 1 parágrafo 1 do Código 

do Imposto sobre o Rendimento das Sociedades Alemão – “German Corporate Income 

Tax Act” – e da secção 11 parágrafo 1,2 do Código Fiscal de Investimento Alemão – 

“German Investment Tax Act”), o que o impossibilita de recuperar a título de crédito 

por dupla tributação internacional ou formular qualquer pedido de reembolso, dos 

impostos suportados ou pagos no estrangeiro 

m. A Requerente detém diversos investimentos financeiros em Portugal, 

consubstanciados na detenção de participações sociais em sociedades residentes, para 

efeitos fiscais, em Portugal. 

n. No ano de 2017, a Requerente era detentor de lotes de participações sociais nas 

seguintes sociedades residentes em Portugal:  

 

o. A entidade responsável pela custódia dos títulos detidos em Portugal era o C... . 
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p. A Requerente, no ano de 2017, na qualidade de acionista de sociedades 

residentes em Portugal, recebeu dividendos sujeitos a tributação em Portugal, por se 

tratar do Estado da fonte de obtenção dos mesmos. 

q. No ano de 2017, a Requerente recebeu dividendos e suportou em Portugal 

imposto por retenção na fonte no montante a seguir discriminado: 

 

r. Conforme resulta do quadro mencionado no ponto acima, a Requerente 

suportou, em Portugal, no ano de 2017 a quantia total de imposto de EUR 48.383,18, a 

qual constitui objeto do presente pedido de pronúncia arbitral.   

s. Na ótica da Requerente, Portugal ao sujeitar, à data dos factos tributários em 

análise, a retenção na fonte em IRC os dividendos distribuídos por sociedades residentes 

em Portugal aos Organismos de Investimento Coletivo estabelecidos em Estados 

Membros da União Europeia (in casu a Alemanha), simultaneamente isentando de 

tributação a distribuição de dividendos a Organismos de Investimento Coletivo 

estabelecidos e domiciliados em Portugal viola, de forma frontal, o artigo 63.º do 

Tratado para o Funcionamento da União Europeia (doravante “TFUE”), conforme tem 

sido entendimento unânime do Tribunal de Justiça da União Europeia (“TJUE”). 

t. Defende a Requerente, que a questão decidenda consiste em determinar a 

conformidade dos normativos internos em vigor à data dos factos tributários ora 

sindicados – mais concretamente o CIRC e o EBF - relativos ao regime de tributação 
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dos dividendos auferidos por OIC com os princípios estabelecidos no Direito da União 

Europeia, em particular com o artigo 63.º do TFUE. 

u. Ou seja, resulta das disposições legais a que se fez referência nos pontos 

imediatamente anteriores, que um OIC constituído ao abrigo do Regime Geral dos OIC, 

aquando da distribuição de dividendos provenientes de sociedades sediadas em 

Portugal, estava sujeito, no ano de 2017, a um regime fiscal mais favorável do que o 

aplicável a um OIC constituído de acordo com a legislação de um qualquer outro Estado 

Membro da União Europeia aquando da distribuição de dividendos de fonte portuguesa.  

v. Sustenta a Requerente a desconformidade do artigo 22.º do EBF com o artigo 

63.º do TFUE, por entender que a norma ser exclusivamente aplicável aos OIC 

constituídos ao abrigo da lei portuguesa. 

w. Defende, que, caso a Requerente tivesse sido constituído ao abrigo das normas 

vigentes em Portugal, não teria incidido qualquer retenção na fonte em sede de IRC 

sobre os dividendos por si percecionados no ano de 2017, em virtude da aplicação da 

isenção de tributação. 

x. Ora, é, precisamente, nesta dicotomia discriminatória, centrada no Estado de 

residência fiscal do credor dos rendimentos, que importa trazer à colação a legislação 

europeia, bem como a interpretação que tem sido efetuada pelo TJUE. 

y. Pelo que concluiu que a norma controvertida do EBF se mostra contrária ao 

Direito da União Europeia, uma vez que colide com as disposições do Tratado relativas 

ao princípio da não discriminação em razão da nacionalidade, bem como, com as 

garantias associadas ao direito de estabelecimento e, ainda, com as disposições relativas 

à livre circulação de capitais previstas no seu artigo 63.º, tendo como efeito dissuadir os 

OIC estabelecidos noutros Estados Membros de investirem os respetivos capitais em 

sociedades com sede em Portugal. 

z. Tais disposições têm, também, efeito restritivo quanto aos OIC estabelecidos 

na Alemanha, na medida em que lhes levanta um obstáculo à recolha de capitais em 

Portugal, visto que os  dividendos que forem pagos a um OIC estabelecido naquele 
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Estado Membro serão tratados de forma menos favorável que os dividendos distribuídos 

a um OIC estabelecido em Portugal, pelo que as respetivas ações ou partes sociais serão 

menos atrativas para os investidores do OIC alemão. 

aa. Sendo assim evidente a consagração de uma restrição direta aos movimentos 

de capitais proibida pelo artigo 1.° da Diretiva 88/361 e pelo artigo 63.º do Tratado. 

bb. Termina a Requerente, peticionando a anulação dos atos tributários de retenção 

na fonte ora sindicados por vício de violação de lei, em concreto por violação do Direito 

Comunitário e da CRP. 

D- DA RESPOSTA DA REQUERIDA 

3. A Requerida, devidamente notificada para o efeito, apresentou tempestivamente a sua 

resposta na qual, em síntese abreviada, alegou o seguinte: 

a. Conforme se retira do PPA para a Requerente, a questão decidenda consiste em 

determinar a conformidade dos normativos do Código do IRC e do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais (EBF), em vigor à data dos factos tributários relativos ao regime de 

tributação dos dividendos auferidos por OIC com os princípios estabelecidos no TFUE, 

em particular com o artigo 63.º do TFUE, pelo que, a título subsidiário,  requer o 

reenvio prejudicial para o TJUE do presente processo quanto à questão relativa à 

incompatibilidade do artigo 22.º do EBF com o Direito da União Europeia, ao abrigo do 

disposto no artigo 267.º do Tratado. 

b. Defende a Requerida que, a Requerente omite dois aspetos de grande 

relevância para a definição completa do quadro fiscal dos OIC, a que importa dar o 

devido relevo. 

c. Um, tem a ver com a opção legislativa de “aliviar” estes sujeitos passivos da 

tributação em IRC, mediante a subtração à base tributável dos rendimentos típicos dos 

OIC, isto é, dos rendimentos de capitais (artigo 5.º do Código do IRS), dos rendimentos 

prediais (artigo 8.º do Código do IRS) e das mais-valias (artigo 10.º do Código do IRS) 

conforme previsto no n.º 3  o  artigo 22.º do EBF, e ainda prevendo a isenção de 
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derrama municipal e de derrama estadual, nos termos do n.º 6 do artigo 22.º do EBF, 

deslocando a tributação para a esfera do  Imposto do Selo. 

d. Com efeito, foi aditada, à TGIS, a Verba 29, de que resulta uma tributação, por 

cada trimestre, à taxa de 0,0025% do valor líquido global dos OIC aplicado em 

instrumentos do mercado monetário e depósitos, e à taxa 0,0125%, sobre o valor líquido 

global dos restantes OIC, sendo que, neste caso, a base tributável pode incluir 

dividendos distribuídos. 

e. Ora, a tributação em Imposto do Selo apenas recai sobre os OIC abrangidos 

pelo artigo 22.º do EBF, o que significa que dela são excluídos os OIC constituídos e 

que operem ao abrigo de uma legislação estrangeira. 

f. A outra omissão prende-se justamente com a tributação incidente sobre os 

dividendos, porquanto, além de não integrarem a matéria coletável do IRC, também 

beneficiam da isenção de retenção na fonte (cfr. n.º 10 do artigo 22.º do EBF). 

g. Por conseguinte, os OIC abrangidos pelo artigo 22.º do EBF – tal como ocorre 

com os fundo de pensões - por beneficiarem de isenção parcial de IRC, estão obrigados 

a liquidar e entrega a tributação autónoma incidente sobre os lucros distribuídos, quando 

as correspondentes partes sociais não sejam detidas, de modo ininterrupto, há pelo 

menos um ano. 

h. Como é óbvio, os OIC não abrangidos pelo artigo 22.º do EBF, como é o caso 

da Requerente, não está sujeito a tributação autónoma sobre os dividendos. 

i. Do acima exposto, é possível concluir que os regimes fiscais aplicáveis aos 

OIC constituídos ao abrigo da legislação nacional e dos OIC constituídos e 

estabelecidos na Alemanha não são genericamente comparáveis, pois que a tributação 

dos primeiros compreende uma tributação em IRC sobre um lucro tributável que integra 

rendimentos marginais e repousa sobretudo no Imposto do Selo, ao passo que os 

segundos estavam isentos de tributação no imposto sobre o rendimento e, 

aparentemente, também de outros impostos. 
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j. Basta recordar que um OIC constituído e estabelecido em Portugal, embora 

isento de retenção na fonte, está sujeito a uma tributação autónoma sobre os dividendos, 

à taxa de 23%, se as correspondentes partes sociais não forem detidas, de modo 

ininterrupto, pelo período de um ano e, além disso, esses rendimentos, quando forem 

parte integrante do valor líquido global do OIC, em cada trimestre, ainda sofrem a 

incidência do Imposto do Selo. 

k. Ao passo que os dividendos distribuídos por uma sociedade residente em 

Portugal a um Fundo de Investimento constituído ao abrigo da legislação alemã, em 

2016, apenas foi objeto de retenção na fonte, a título definitivo, à taxa de 15% (taxa 

máxima estabelecida no artigo 10.º da CDT) e como os rendimentos gerados no Fundo, 

distribuídos e imputados, apenas, eram tributados na esfera dos investidores, 

certamente, os impostos suportados pelo Fundo eram igualmente imputados aos 

investidores. 

l. Para efeitos de comparação da carga fiscal incidente sobre os dividendos 

auferidos em Portugal pelos OIC abrangidos pelo artigo 22.º do EBF e os OIC 

constituídos na Alemanha, é redutor, e manifestamente insuficiente para extrair 

conclusões, atender apenas ao imposto retido na fonte e abstrair de outras imposições 

suscetíveis de onerar fiscalmente os dividendos. 

m. Do mesmo modo que, não está demonstrado cabalmente que, embora a 

Requerente não consiga recuperar o imposto retido na fonte (Portugal) no seu estado de 

residência (Alemanha), devido ao seu estatuto de entidade isenta de tributação, a parte 

do imposto não recuperado pelo fundo não venha a ser recuperado pelos investidores. 

n. No entanto, para se avaliar se o tratamento fiscal aplicado aos dividendos 

obtidos em Portugal é menos vantajoso do que o tratamento fiscal atribuído aos 

dividendos obtidos pelos OIC abrangidos pelo artigo 22.º do EBF e se tal diferenciação 

é suscetível de afetar o investimento em ações emitidas por sociedades residentes, teria 

de ser colocado em confronto o imposto retido na fonte, com carácter definitivo, à taxa 

de 15%, e os impostos – IRC e Imposto do Selo - que incidem sobre os segundos, e que, 

em conjunto, podem, em certos casos, exceder 23% do valor bruto dos dividendos. 
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o. Além do mais, o imposto retido aa Requerente poderá eventualmente dar lugar 

a um crédito de imposto por dupla tributação internacional na esfera dos investidores, 

questão que a Requerente também omitiu, ou, pelo menos, não esclareceu. 

p. Assim, não pode afirmar-se que se esteja perante situações objetivamente 

comparáveis, porquanto, a tributação dos dividendos opera segundo modalidades 

diferentes, e nada indica que a carga fiscal que onera os dividendos auferidos pelos OIC 

abrangidos pelo artigo 22.º do EBF possa ser mais reduzida do que a que recai sobre os 

dividendos auferidos em Portugal pela Requerente, antes, pelo contrário. 

q. E, portanto, o que existe é uma aparência de discriminação na forma de tributar 

os dividendos distribuídos por sociedades residentes a OIC não residentes, mas, a que 

não corresponde uma discriminação em substância, conforme supra referido. 

r. Pois, se a Requerente tivesse sido constituído ao abrigo da legislação nacional, não 

teria incidido qualquer retenção na fonte em sede de IRC sobre os dividendos auferidos 

no ano de 2016, mas poderia ter incidido a tributação autónoma, à taxa de 23%, e, 

eventualmente, o imposto do selo previsto na Verba 29 da TGIS. 

s. Portanto, em lugar de se afirmar que existe uma “dicotomia discriminatória, 

centrada no Estado de residência fiscal do credor dos rendimentos”, será mais acertado 

falar em diferentes modalidades de tributação que até pode redundar, em certos casos, 

numa carga fiscal menor dos dividendos auferidos em Portugal por Fundos de 

Investimento constituídos ao abrigo da legislação de outros Estados-Membros da UE. 

t. Deste modo, reitera-se que se reputa de ligeira e simplista a conclusão de que o 

regime de tributação dos OIC abrangidos pelo artigo 22.º do EBF se mostra contrária ao 

Direito da União Europeia e que contraria as disposições do TFUE relativas ao princípio 

da não discriminação em razão da nacionalidade, bem como relativas à livre circulação 

de capitais, porquanto, se baseia apenas no n.º 3 dessa disposição, alheando-se do 

disposto no n.º 8 do mesmo preceito, bem como da tributação em Imposto do Selo. 

u. O regime fiscal aplicável aos OIC constituídos ao abrigo da legislação 

nacional, embora consagre a isenção dos dividendos distribuídos por sociedades 
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residentes, não afasta a tributação desses rendimentos por outras formas, seja por 

tributação autónoma, seja em imposto do selo, quando os mesmos rendimentos integram 

o valor líquido destes organismos, logo, não pode afirmar-se que, em substância, as 

situações em que se encontram aqueles OIC e os Fundos de Investimentos constituídos 

e estabelecidos noutros Estados-Membros que auferem dividendos com fonte em 

Portugal, sejam objetivamente comparáveis. 

v. Por conseguinte, a retenção na fonte efetuada sobre os dividendos pagos aa 

Requerente respeita o disposto na legislação nacional e na convenção para evitar a dupla 

tributação celebrada entre Portugal e a Alemanha, devendo ser mantida na ordem 

jurídica. 

w. Termina a Requerida sustentado que o presente pedido de pronúncia arbitral 

improcedente por não provado, e, consequentemente, absolvida a entidade Requerida 

nos termos acima peticionados, tudo com as devidas e legais consequências. 

 

E- FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO 

4. Para a análise da questão submetida à apreciação do Tribunal, cumpre enunciar de 

seguida, a matéria de facto relevante, baseada nos factos que não mereceram impugnação e na 

prova documental constante dos autos:  

5. No dia 28.12.2018, a Requerente apresentou, ao abrigo dos artigos 98.º e 137.º do 

CIRC, 132.º do CPPT e 22.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (“EBF”), reclamação Graciosa 

dos atos de retenção na fonte de IRC relativos ao ano de 2017, na qual solicitou a anulação 

dos mesmos por vício de ilegalidade por violação direta do Direito Comunitário, bem como o 

reconhecimento do seu direito à restituição do imposto indevidamente suportado em Portugal 

– processo que correu termos na Direção de Finanças de Lisboa sob o n.º REC .../19. 

6. No dia 17.05.2019, a Requerente foi notificado da decisão final de indeferimento da 

Reclamação Graciosa. 
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7. A Requerente é uma pessoa coletiva de direito alemão, mais concretamente um 

Organismo de Investimento Coletivo (“OIC”) constituído sob a forma contratual. 

8. A Requerente é também um sujeito passivo de IRC, não residente, para efeitos fiscais, 

em Portugal, e sem qualquer estabelecimento estável no país, tendo a sua residência fiscal na 

Alemanha. 

9. A Requerente é gerido por uma entidade gestora de fundos de investimento, a B... 

GmbH, entidade igualmente com sede na Alemanha. 

10. A Requerente é um fundo aberto autónomo que se baseia num contrato entre a 

entidade gestora “B... GmbH”, os seus investidores e o banco responsável pela custódia dos 

valores mobiliários 

F- FACTOS NÃO PROVADOS 

11. Dos factos com interesse para a decisão da causa, todos objetos de análise concreta, 

não se provaram os que não constam da factualidade supra descrita. 

G- QUESTÕES DECIDENDAS 

12. Atenta a posição das partes, adotadas nos argumentos por cada apresentada, constituem 

questões centrais a dirimir, as quais cumprem, pois, apreciar e decidir: 

a. A declaração de ilegalidade do ato tributário de liquidação, em sede Imposto Sobre 

o Rendimento das Pessoas Coletivas, relativo a retenção de fonte de rendimentos, 

relativo ao ano de 2017, que fixou um imposto a pagar de € 48.383,18 (quarenta e 

oito mil euros e trezentos e oitenta e três euros e dezoito cêntimos). 

b. Condenação no pagamento de juros indemnizatórios. 

I MATÉRIA DE DIREITO 

13. O thema decidendum do presente pedido de pronuncia arbitral, consiste em aferir da 

compatibilidade entre os normativos nacionais que, nos termos do artigo 22.º, do EBF, 

isentam de tributação, em sede de IRC, os dividendos pagos por entidades com sede em 

Portugal a OIC com sede neste país, constituídos e a operar de acordo com a legislação 
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portuguesa, tributando à taxa de 25%, por retenção na fonte a título definitivo, nos termos dos 

artigos 3.º, n.º 1, alínea d), 4.º, n.ºs 2 e n.º 3, alínea c), 87.º, n.º 4 e 94.º, n.º 1, alínea c), n.º 3, 

alínea b), n.º 5 e n.º 6, todos do Código do IRC, os dividendos distribuídos por entidades 

residentes a OIC com sede em outro Estado Membro (EM) da União Europeia (EU), no caso, 

a Alemanha e, portanto, não constituídos de acordo com a legislação nacional, com as 

disposições do Tratado de Funcionamento da União Europeia (TFUE). 

14. A Requerente em suma alegou, Portugal ao sujeitar, a retenção na fonte em IRC os 

dividendos distribuídos por sociedades residentes em Portugal aos Organismos de 

Investimento Coletivo estabelecidos em Estados Membros da União Europeia (in casu a 

Alemanha), simultaneamente isentando de tributação a distribuição de dividendos a 

Organismos de Investimento Coletivo estabelecidos e domiciliados em Portugal viola, de 

forma frontal, o artigo 63.º do Tratado para o Funcionamento da União Europeia (doravante 

“TFUE”), conforme tem sido entendimento unânime do Tribunal de Justiça da União 

Europeia (“TJUE”). 

15. A Requerida, em suma contra-alegou, que os regimes fiscais aplicáveis aos OIC 

constituídos ao abrigo da legislação nacional e dos OIC constituídos e estabelecidos na 

Alemanha não são genericamente comparáveis, pois que a tributação dos primeiros 

compreende uma tributação em IRC sobre um lucro tributável que integra rendimentos 

marginais e repousa sobretudo no Imposto do Selo, ao passo que os segundos estavam isentos 

de tributação no imposto sobre o rendimento e, aparentemente, também de outros impostos. 

16. Neste sentido, iniciemos pela análise da legislação fiscal portuguesa e comunitária 

com interesse para a decisão, em vigor à data dos factos: 

- Estatuto dos Benefícios Fiscais 

“Artigo 22.º- Organismos de Investimento Coletivo  

1 - São tributados em IRC, nos termos previstos neste artigo, os fundos de 

investimento 

mobiliário, fundos de investimento imobiliário, sociedades de investimento mobiliário 

e sociedades de investimento imobiliário que se constituam e operem de acordo com a 

legislação nacional.   
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(…) 

3 - Para efeitos do apuramento do lucro tributável, não são considerados os 

rendimentos  

referidos nos artigos 5.º, 8.º e 10.º do Código do IRS, exceto quando tais rendimentos 

provenham de entidades com residência ou domicílio em país, território ou região 

sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável constante de lista aprovada em 

portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças, os gastos 

ligados àqueles rendimentos ou previstos no artigo 23.ºA do Código do IRC, bem 

como os rendimentos, incluindo os descontos, e gastos relativos a comissões de gestão 

e outras comissões que revertam para as entidades referidas no n.º 1.   

(…) 

6 - As entidades referidas no n.º 1 estão isentas de derrama municipal e derrama 

estadual.  

7 - Às fusões, cisões ou subscrições em espécie entre as entidades referidas no n.º 1, 

incluindo as que não sejam dotadas de personalidade jurídica, é aplicável, com as 

necessárias adaptações, o disposto nos artigos 73.º, 74.º, 76.º e 78.º do Código do 

IRC, sendo aplicável às subscrições em espécie o regime das entradas de ativos 

previsto no n.º 3 do artigo 73.º do referido Código.    

8 - As taxas de tributação autónoma previstas no artigo 88.º do Código do IRC têm 

aplicação, com as necessárias adaptações, no presente regime.    

(…) 

10 - Não existe obrigação de efetuar a retenção na fonte de IRC relativamente aos 

rendimentos obtidos pelos sujeitos passivos referidos no n.º 1.  

(…) 

14 - O disposto no n.º 7 aplica-se às operações aí mencionadas que envolvam 

entidades com  sede, direção efetiva ou domicílio em território português, noutro 

Estado membro da União Europeia ou, ainda, no Espaço Económico Europeu, neste 

último caso desde que exista obrigação de cooperação administrativa no domínio do 

intercâmbio de informações e da assistência à cobrança equivalente à estabelecida na 

União Europeia.   
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15 - As entidades gestoras de sociedades ou fundos referidos no n.º 1 são 

solidariamente 

responsáveis pelas dívidas de imposto das sociedades ou fundos cuja gestão lhes 

caiba.  

(…)”.  

- Código do IRC  

“Artigo 3.º - Base do imposto 

1 - O IRC incide sobre: 

d) Os rendimentos das diversas categorias, consideradas para efeitos de IRS e, bem 

assim, os incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito por entidades 

mencionadas na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior que não possuam 

estabelecimento estável ou que, possuindo-o, não lhe sejam imputáveis.  

(…)” 

“Artigo 4.º - Extensão da obrigação de imposto 

(…) 

2 - As pessoas coletivas e outras entidades que não tenham sede nem direção efetiva 

em território português ficam sujeitas a IRC apenas quanto aos rendimentos nele 

obtidos.  

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se obtidos em território 

português os rendimentos imputáveis a estabelecimento estável aí situado e, bem 

assim, os que, não se encontrando nessas condições, a seguir se indicam:  

c) Rendimentos a seguir mencionados cujo devedor tenha residência, sede ou direção 

efetiva em território português ou cujo pagamento seja imputável a um 

estabelecimento estável nele situado:  

3) Outros rendimentos de aplicação de capitais; 

(…)” 

  “Artigo 87.º - Taxas 

(…) 
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4 - Tratando-se de rendimentos de entidades que não tenham sede nem direção efetiva 

em território português e aí não possuam estabelecimento estável ao qual os mesmos 

sejam imputáveis, a taxa do IRC é de 25%, (…).”  

 

“Artigo 88.º - Taxas de tributação autónoma 

(…) 

11 - São tributados autonomamente, à taxa de 23 %, os lucros distribuídos por 

entidades  sujeitas a IRC a sujeitos passivos que beneficiam de isenção total ou 

parcial, abrangendo, neste caso, os rendimentos de capitais, quando as partes sociais 

a que respeitam os lucros não tenham permanecido na titularidade do mesmo sujeito 

passivo, de modo ininterrupto, durante o ano anterior à data da sua colocação à 

disposição e não venham a ser mantidas durante o tempo necessário para completar 

esse período. (…)” 

 

 “Artigo 94.º - Retenção na fonte  

1 - O IRC é objeto de retenção na fonte relativamente aos seguintes rendimentos 

obtidos em território português:  

c) Rendimentos de aplicação de capitais não abrangidos nas alíneas anteriores e 

rendimentos prediais, tal como são definidos para efeitos de IRS, quando o seu 

devedor seja sujeito passivo de IRC ou quando os mesmos constituam encargo 

relativo à atividade empresarial ou profissional de sujeitos passivos de IRS que 

possuam ou devam possuir contabilidade;  

(…)  

3 - As retenções na fonte têm a natureza de imposto por conta, exceto nos seguintes 

casos em que têm carácter definitivo: 

b) Quando, não se tratando de rendimentos prediais, o titular dos rendimentos seja 

entidade não residente que não tenha estabelecimento estável em território português 

ou que, tendo-o, esses rendimentos não lhe sejam imputáveis.  

(…) 
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5 - Excetuam-se do disposto no número anterior as retenções que, nos termos do n.º 3, 

tenham carácter definitivo, em que são aplicáveis as correspondentes taxas previstas 

no artigo 87.º 

6 - A obrigação de efetuar a retenção na fonte de IRC ocorre na data que estiver 

estabelecida para obrigação idêntica no Código do IRS ou, na sua falta, na data da 

colocação à disposição dos rendimentos, devendo as importâncias retidas ser 

entregues ao Estado até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foram deduzidas e 

essa entrega ser feita nos termos estabelecidos no Código do IRS ou em legislação 

complementar. (…)” 

- Código do Imposto do Selo – Tabela Geral  

“29 - Valor líquido global dos organismos de investimento coletivo abrangidos pelo 

artigo 22.º do EBF:   

29.1 - Organismos de investimento coletivo que invistam, exclusivamente, em 

instrumentos do mercado monetário e depósitos - sobre o referido valor, por cada 

trimestre: 0,0025 %   

29.2 - Outros organismos de investimento coletivo - sobre o referido valor, por cada 

trimestre: 0,0125 %.”.   

-Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 

Artigo 63.º 

1. No âmbito das disposições do presente capítulo, são proibidas todas as restrições 

aos movimentos de capitais entre Estados-Membros e entre Estados-Membros e 

países terceiros. 

2. No âmbito das disposições do presente capítulo, são proibidas todas as restrições 

aos pagamentos entre Estados-Membros e entre Estados-Membros e países terceiros. 

 

Artigo 65.º 

1. O disposto no artigo 63.º não prejudica o direito de os Estados-Membros: 
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a)  Aplicarem as disposições pertinentes do seu direito fiscal que estabeleçam uma 

distinção entre contribuintes que não se encontrem em idêntica situação no que se 

refere ao seu lugar de  residência ou ao lugar em que o seu capital é investido; 

 b)  Tomarem todas as medidas indispensáveis para impedir infrações às suas leis e 

regulamentos, nomeadamente em matéria fiscal e de supervisão prudencial das 

instituições financeiras, preverem processos de declaração dos movimentos de 

capitais para efeitos de informação administrativa ou estatística, ou tomarem medidas 

justificadas por razões de ordem pública ou de segurança pública. 

 2. O disposto no presente capítulo não prejudica a possibilidade de aplicação de 

restrições ao direito de estabelecimento que sejam compatíveis com os Tratados. 

 3. As medidas e procedimentos a que se referem os n.ºs 1 e 2 não devem constituir um 

meio de discriminação arbitrária, nem uma restrição dissimulada à livre circulação 

de capitais e pagamentos, tal como definida no artigo 63.º 

 

17. Atendendo à legislação exposta e aos normativos em causa, e em consentâneo, a 

questão em analise nos presentes autos, foi alvo de várias decisões no âmbito da 

jurisprudência nacional e comunitária, conforme de seguida realçamos:  

18. A apreciação do TJUE, no processo C-545/19, entre ALLIANZGI-FONDS AEVN e a 

Autoridade Tributaria e Aduaneira. No âmbito desse processo, foram colocadas para  

apreciação as seguintes cinco questões: 

1. O artigo 56.º [CE] (atual artigo 63.º TFUE), relativo à livre circulação de capitais, 

ou o artigo 49.º [CE] (atual artigo 56.º TFUE), relativo à livre prestação de serviços, 

opõem-se a um regime fiscal como o que está em causa no litígio no processo 

principal, constante do artigo 22.º do EBF, que prevê a retenção na fonte de imposto 

com caráter liberatório sobre os dividendos recebidos de sociedades portuguesas a 

favor de OIC não residentes em Portugal e estabelecidos noutros países da UE, ao 

mesmo tempo que os OIC constituídos ao abrigo da legislação fiscal portuguesa e 

residentes fiscais em Portugal podem beneficiar de uma isenção de retenção na fonte 

sobre tais rendimentos?  
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2. Ao prever uma retenção na fonte sobre os dividendos pagos aos OIC não residentes 

e reservar aos OIC residentes a possibilidade de obter a isenção de retenção na fonte, 

a regulamentação nacional em causa no processo principal procede a um tratamento 

desfavorável dos dividendos pagos aos OIC não residentes, uma vez que a estes 

últimos não lhes é dada qualquer possibilidade de aceder a semelhante isenção?  

3. O enquadramento fiscal dos detentores de participações dos OIC será relevante 

para efeitos de apreciação do caráter discriminatório da legislação portuguesa, tendo 

presente que esta prevê um tratamento fiscal autónomo e distinto (i) para os OIC 

(residentes) e (ii) para os respetivos detentores de participações dos OIC? Ou, tendo 

presente que o regime fiscal dos OIC residentes não é, de todo, alterado ou afetado 

pela circunstância de os respetivos participantes serem residentes ou não residentes 

em Portugal, a apreciação da comparabilidade das situações para fins de determinar 

o caráter discriminatório da referida regulamentação deve ser realizada apenas por 

referência à fiscalidade aplicável ao nível do veículo de investimento?  

4. Será admissível a diferença de tratamento entre OIC residentes e não residentes em 

Portugal, tendo em conta que as pessoas singulares ou coletivas residentes em 

Portugal, que sejam detentoras de participações de OIC (residentes ou não 

residentes) são, em ambos os casos, igualmente sujeitas (e, em regra, não isentas) a 

tributação sobre os rendimentos distribuídos pelos OIC, sujeitando os detentores de 

participações em OIC não residentes a uma fiscalidade mais elevada?  

5. Tendo em consideração que a discriminação em análise no presente litígio diz 

respeito a uma diferença na tributação do rendimento relativamente a dividendos 

distribuídos pelos OIC residentes aos respetivos detentores de participações nos OIC, 

é legítimo, para efeitos da análise da comparabilidade da tributação sobre o 

rendimento considerar outros impostos, taxas ou tributos incorridos no âmbito dos 

investimentos efetuados pelos OIC? Em particular, é legítimo e admissível, para 

efeitos da análise de comparabilidade, considerar o impacto associado a impostos 

sobre o património sobre despesas ou outros, que não estritamente o imposto sobre o 

rendimento dos OIC, incluindo eventuais tributações autónomas? 

O TJUE decidiu relativamente a essas questões, do seguinte sentido:  
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“O artigo 63.° TFUE deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma 

legislação de um Estado-Membro por força da qual os dividendos distribuídos por 

sociedades residentes a um organismo de investimento coletivo (OIC) não residente 

são objeto de retenção na fonte, ao passo que os dividendos distribuídos a um OIC 

residente estão isentos dessa retenção. 

19. Aliás, a decisão do TJUE, espelha o entendimento defendido pelos tribunais arbitrais 

nacionais, decidindo que o regime do artigo 22.º do EBF era contrário ao disposto no direito 

da União, abordando-se cuidadosamente a comparabilidade das situações de organismos de 

investimento coletivo que são sujeitos a diferentes exigências fiscais em diferentes 

jurisdições, observem-se as decisões proferidas no CAAD, sob os processos número: 

166/2021-T; 68/2020-T; 11/2020-T; 166/2021-T; 947/2019-T; 922/2019-T; 528/2019-T; 

194/2019-T, 90/2019-T. 

20. Relevamos a decisão do CAAD, proferida no processo n.º 528/2019-T, de 27 de 

dezembro de 2019,  em causa um fundo de investimento especializado constituído à luz da 

legislação alemã, com residência fiscal alemã, gerido por uma entidade gestora com sede na 

Alemanha, que apresentou reclamação graciosa de atos de retenção na fonte de IRC 

decorrentes da distribuição de dividendos por empresas residentes em território nacional 

referentes ao ano de 2017, por se tratar de um caso em tudo semelhante, transpomos a 

fundamentação vertida na Decisão Arbitral proferida nesse processo: 

«Liberdade de circulação de capitais 

35. Consagrada no artigo 63.º do TFUE, a liberdade de circulação de capitais é 

indissociável das demais liberdades fundamentais, a saber, de circulação de pessoas, 

de estabelecimento e de prestação de serviços, diferenciando-se delas na medida em 

que se estende a terceiros Estados. A liberdade de circulação de capitais implica a 

proibição de diferenciação discriminatória entre capitais do Estado-Membro e 

capitais provenientes de fora. Os Estados Membros podem regular em alguma medida 

a circulação de capitais, mas não podem discriminar. Quando se trata de densificar o 

âmbito normativo da liberdade de circulação de capitais observa-se a inexistência de 

uma definição deste conceito. Por este motivo, o TJUE tem sucessivamente acolhido e 
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sublinhado o valor enumerativo e indicativo, mas não exaustivo, da Diretiva n.º 

88/361/CEE, incluindo o respetivo Anexo I, nomeadamente o número IV, onde se 

subsume ao conceito uma vasta constelação de operações e transações 

transfronteiriças sobre certificados de participação em organismos de investimento 

coletivo, em que se incluem as relevantes in caso. Com efeito, a distribuição de 

dividendos efetuada por sociedades residentes em Portugal ao ora Requerente é 

passível de ser qualificada como movimento de capital na aceção do artigo 63.º do 

TFUE e da própria Diretiva 88/361/CEE, de 24 de junho de 1988. 

36. Existem pelo menos quatro aspetos fundamentais de regime jurídico que se 

revestem de grande relevância hermenêutica e metódica, e que por esse motivo devem 

ser salientados. O primeiro diz respeito à aplicabilidade direta do artigo 63.º TFUE e 

da inerente proibição de restrições injustificadas da liberdade de circulação de 

capitais. O segundo refere-se ao facto de as liberdades fundamentais do mercado 

interno terem como principais destinatários os Estados Membros, que devem abster-

se de adotar medidas legislativas, administrativas e jurisdicionais de restrição das 

mesmas. O terceiro aspeto prende-se com a relação de complementaridade – e por 

vezes de sobreposição – que a liberdade de circulação de capitais estabelece com as 

liberdades de circulação de mercadorias e de pessoas, a liberdade de estabelecimento 

e a liberdade de prestação de serviços. Um quarto ponto tem que ver com o reforço 

progressivo da importância da liberdade de circulação de capitais no mercado 

interno, especialmente a partir da criação da União Económica e Monetária (UEM). 

Um dos principais objetivos da UEM consiste, precisamente, em facilitar a livre 

transferência de capital entre os Estados-Membros no quadro do mercado interno e 

das relações económicas e financeiras com Estados terceiros. A criação de um 

mercado interno supõe, por definição, a gradual e efetiva abolição dos diferentes 

mercados nacionais, em favor de um único mercado interno, de forma a potenciar o 

crescimento económico à escala europeia através da mais fácil disponibilização de 

capital. 

Âmbito normativo e tributação 
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37. O âmbito normativo da liberdade de circulação de capitais do artigo 63.º do 

TFUE abrange vários domínios (v.g. movimento físico da moeda; investimento em 

propriedade imobiliária e títulos de crédito), sendo um deles, justamente, o do 

tratamento fiscal dos movimentos de capitais, que cai sob alçada da respetiva 

aplicabilidade direta. Embora a fiscalidade direta seja da competência dos Estados-

Membros, a mesma deve ser exercida no respeito do direito da União Europeia, sem 

de qualquer discriminação em razão da nacionalidade ou da residência. 

38. O problema específico do tratamento fiscal da distribuição de dividendos tem 

ocupado um lugar central na jurisprudência europeia, incluindo não apenas o TJUE, 

mas também o Tribunal EFTA. Tanto este último órgão, no caso Focus Bank, como o 

TJUE, em casos como ACT GLO, Denkavit, Amurta, Truck Center, Aberdeen 

Property, Comissão v. Países Baixos, Comissão v. Portugal, , Santander Asset 

Management e Sofina SA, para citar apenas alguns dos mais relevantes exemplos, 

pese embora algumas diferenças factuais e jurídicas nas respetivas decisões, apontam 

globalmente no sentido de dever considerar-se que o tratamento fiscal diferenciado de 

residentes e não residentes – v.g. imputando aos investidores residentes um crédito de 

imposto e sujeitando as entidades não residentes a retenção de imposto sem 

imputação; retendo imposto sobre dividendos pagos a não residentes e não retendo no 

caso de dividendos pagos a residentes – configurar, em princípio, uma violação da 

liberdade de circulação de capitais e nalguns casos também da liberdade de 

estabelecimento, pondo em causa o funcionamento do mercado interno. 

39. Como acima se assinalou, a discriminação começou a ser apontada pelo Tribunal 

EFTA no caso E – 1/04, Focus Bank ASA v. The Norwegian State, 23.11.2004, sobre 

dividendos pagos por uma empresa norueguesa a acionistas residentes e não 

residentes na Noruega, beneficiando os primeiros (e não os segundos) de um crédito 

de imposto sobre a retenção feita na empresa. Posteriormente, o TJUE sustentou, no 

caso C-374/04 - Test Claimants in Class IV of the ACT Group Litigation, 12.12.2006, 

sobre o tratamento diferenciado de dividendos pagos por sociedades britânicas a 

sociedades mãe residentes ou não residentes no Reino Unido, sofrendo as mesmas 
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uma desvantagem no fluxo de caixa, que quando o Reino Unido exerce a sua 

jurisdição fiscal sobre rendimento obtido na fonte deve fazê-lo de forma a garantir a 

igualdade de tratamento em matéria de crédito de imposto relativamente a residentes 

e não residentes, considerando-se que uns e outros estão em situação comparável. 

40. No mesmo sentido se pronunciou a mesma instância jurisdicional no caso C-

170/05, Denkavit, 14.12.2006, relativamente à retenção de imposto, pela França, 

sobre dividendos pagos por filiais residentes a sociedades mães não residentes, 

ficando os dividendos pagos a sociedades mães residentes quase isentos de impostos, 

tendo o tribunal sublinhado que a partir do momento em que a França, 

unilateralmente ou mediante tratado, decide impor uma retenção sobre pagamentos a 

não residentes, os mesmos ficam colocados em situação comparável aos residentes. 

No caso C-379/05, Amurta SGPS, 08.11.2007, relativamente retenção de imposto de 

25%, pela Holanda, sobre dividendos pagos a sociedades mães não residentes, sendo 

os dividendos pagos a residentes isentos de imposto, considerou-se que ambos estão 

em situação comparável, devendo qualquer mitigação da dupla tributação abranger 

residentes e não residentes. 

41. Importa igualmente ter em conta a decisão proferida no caso C-282/07, Belgian 

State - SPF Finances v Truck Center SA., 22.12.2008, relativamente à retenção de 

imposto sobre pagamentos de juros ao exterior, em que o TJUE considerou que 

residentes e não residentes não estavam em situação comparável, na medida em que, 

quando a sociedade distribuidora de juros e a sociedade beneficiária desses juros 

residem na Finlândia, esta última atua na sua qualidade de Estado da residência, ao 

passo que quando uma sociedade residente nesse Estado paga juros a uma sociedade 

não residente, a Finlândia atua na sua qualidade de Estado de origem dos juros. No 

caso C-282/07, Aberdeen Property Fininvest Alpha, 18.06.2009, o TJUE sustentou 

que a diferença de tratamento fiscal dos dividendos entre as sociedades-mãe, em 

função do local da sua sede, é suscetível de constituir uma restrição à liberdade de 

estabelecimento, em princípio proibida pelo TFUE, uma vez que torna menos atraente 

o exercício da liberdade de estabelecimento por sociedades estabelecidas noutros 
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Estados-Membros, as quais poderiam, consequentemente, renunciar à aquisição, à 

criação ou à manutenção de uma filial no Estado-Membro que aplica esta diferença 

de tratamento. 

42. Na decisão proferida no processo C-521/07, Comissão v. Países Baixos, 

11.06.2009, entendeu-se que a não isenção de retenção de imposto a dividendos 

pagos a sociedades não residentes, diferentemente do que sucedia relativamente a 

sociedades residentes com participações iguais ou superiores a 5% constitui uma 

restrição da liberdade de circulação de capitais no EEE. Também no caso C-493/09, 

Comissão v. Portugal, 06.10.2011, o TJUE entendeu que não cumpre as obrigações 

que lhe incumbem por força dos artigos 63.° TFUE e 40.° do Acordo Espaço 

Económico Europeu, o Estado-Membro que reserva o benefício da isenção de imposto 

sobre as sociedades apenas aos fundos de pensões residentes no seu território. Esta 

diferença de tratamento tem por efeito dissuadir os fundos de pensões não residentes 

de investir em sociedades portuguesas e os aforradores residentes de investir nesses 

fundos de pensões. 

43. Uma posição semelhante foi seguida pelo TJUE na decisão relativa aos casos C-

338/11 a C-347/11, Santander Asset Management SGIIC SA, 10.05.2012, numa 

situação de retenção de 25% sobre dividendos distribuídos a OIC’s (valores 

mobiliários) não residentes, em que se considerou que quando um Estado-Membro 

escolhe exercer a sua competência fiscal sobre os dividendos pagos por sociedades 

residentes unicamente em função do lugar de residência dos OIC beneficiários, a 

situação fiscal dos detentores de participações destes últimos é desprovida de 

pertinência para efeitos de apreciação do caráter discriminatório ou não da referida 

regulamentação. Também no caso C-575/17, Sofina, Rebelco e Sidro, 22.11.2018, o 

TJUE sustentou, relativamente a uma retenção na fonte de 25% sobre dividendos 

distribuídos a não residentes, reduzida a 15% por uma CDT, que, uma vez que os 

dividendos recebidos por uma sociedade não residente são tributados aquando da sua 

distribuição, há que ter em conta o exercício fiscal de distribuição dos dividendos 
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para comparar a carga fiscal que incide sobre esses dividendos e a que incide sobre 

os dividendos distribuídos a uma sociedade residente. 

44. Embora não estejam sempre numa situação comparável, residentes e não 

residentes são colocados nessa posição a partir do momento em que o Estado-

Membro que se considere, unilateralmente ou por convenção, opte por tributar os 

acionistas não residentes de maneira menos favorável que os residentes, 

relativamente aos dividendos que uns e outros recebam de sociedades residentes. 

Especialmente relevante, em sede das liberdades de estabelecimento e de circulação 

de capitais, é o facto de o tratamento fiscal menos favorável dos não residentes os 

dissuadir, na qualidade de acionistas, de investirem no Estado da residência das 

empresas distribuidoras de dividendos, e constituir, igualmente, um obstáculo à 

obtenção de capital no exterior por parte dessas empresas. 

45. Por outro lado, a jurisprudência europeia tem insistido na noção de que um 

Estado Membro não pode deixar de cumprir as suas obrigações jurídicas decorrentes 

das liberdades fundamentais do mercado interno por considerar que outro Estado-

Membro se encarregará de compensar de alguma maneira o tratamento desfavorável 

gerado pela sua própria legislação. Neste domínio vale o princípio geral de que as 

liberdades de circulação de capitais e de estabelecimento requerem a igualdade de 

tratamento fiscal dos dividendos pagos a residentes e não residentes pelo Estado-

Membro anfitrião, no caso de ambos estarem sujeitos a tributação de dividendos. 

46. Na interpretação e aplicação das liberdades fundamentais do mercado interno 

prevalece o entendimento, amplamente sufragado pelo TJUE, segundo o qual a 

liberdade é a regra e as restrições à liberdade são a exceção. Estas últimas 

compreendem, quer as limitações ao exercício da liberdade, quer as discriminações 

no exercício da liberdade. Atento o caráter excecional das restrições, devem as 

mesmas ser devidamente fundamentadas e objeto de interpretação restritiva. A 

admissibilidade de restrições à liberdade de circulação de capitais por parte dos 

Estados-Membros encontra-se prevista no artigo 65.º do TFUE, na senda das 

derrogações à liberdade de circulação de capitais já previstas na Diretiva n.º 
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88/361/CEE. A análise do caso concreto deve ser levada a cabo com base nas 

premissas normativas acima sintetizadas. 

Comparabilidade das situações 

47. O artigo 65.º alínea a) do TFUE prevê a possibilidade de os Estados-Membros 

aplicarem disposições pertinentes de direito fiscal que estabeleçam uma distinção 

entre contribuintes que não se encontrem em idêntica situação no que se refere ao 

lugar de residência ou ao lugar onde o capital é investido. No entanto, essa previsão 

deve ser atenuada pelo requisito do artigo 65.º, n.º 3, do mesmo Tratado, segundo o 

qual qualquer exceção não pode constituir um meio de discriminação arbitrária nem 

uma restrição dissimulada à livre circulação de capitais e pagamentos, tal como 

definida pelo artigo 63.º. Quer dizer, as restrições têm como limite a garantia da 

própria liberdade de circulação de capitais26. Importa, pois, para este efeito, saber 

se a situação dos fundos de investimento residentes e não residentes em Portugal é 

objetivamente comparável. 

48. No caso de fundos de investimento residentes na Alemanha, o artigo 10.º da 

relevante CDT28, permite que o imposto retido na fonte, com carácter definitivo, seja 

limitado à taxa de 15%. No entanto, como os fundos de investimento em causa gozam 

de uma isenção à luz do direito alemão, sendo considerados fiscalmente 

transparentes, não podem beneficiar do referido artigo. Numa primeira análise, 

poder-se-ia dizer que essa impossibilidade resulta do facto de gozarem de uma 

vantagem fiscal, a isenção, de que os seus congéneres portugueses não usufruem. 

Estes, beneficiam da isenção de retenção, ao mesmo tempo que estão sujeitos a dois 

impostos – IRC e Imposto do Selo – cujo efeito cumulativo pode, em certos casos, 

exceder 23% do valor bruto dos dividendos. 

49. Por outro lado, o imposto retido à Requerente poderá eventualmente dar lugar a 

um crédito de imposto por dupla tributação internacional na esfera dos investidores 

individualmente considerados. Num caso e noutro, a tributação dos dividendos opera 

segundo modalidades diferentes, e nada indica que a carga fiscal que onera os 

dividendos auferidos pelos OIC abrangidos pelo artigo 22.º do EBF possa ser mais 
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reduzida do que a que recai sobre os dividendos auferidos em Portugal pelos fundos 

alemães. Estas diferenças podem ser invocadas, prima facie, para sustentar que não 

se trata de situações comparáveis. 

50. Porém, em causa está saber se a determinação da comparabilidade da situação 

dos fundos residentes e não residentes em Portugal deve entrar em linha de conta com 

a situação fiscal em que se encontram os fundos de investimento não residentes em 

Portugal no respetivo Estado de residência – tendo em conta pertinente regime 

jurídico e as CDT’s entre Portugal e esses Estados – especialmente no caso dos 

Estados-Membros da União Europeia ou integrantes do Espaço Económico Europeu, 

ou ainda levar em conta a situação concreta dos respetivos investidores29. Soluções 

normativas que obrigassem a ter em conta, para efeitos de comparação, a situação 

concreta dos fundos de investimento dos 28 Estados-Membros, a partir das relevantes 

CDT’s, se os houver, ou a indagar do impacto fiscal da retenção e das medidas de 

mitigação da dupla tributação económica na situação fiscal de cada investidor 

individualmente considerado seriam extremamente complexas, mesmo numa situação 

em que os acionistas fossem, eles próprios, pessoas coletivas, cada qual residente 

numa jurisdição diferente. 

51. Por outras palavras, se se quiser fazer uma determinação caso a caso para cada 

fundo de investimento não residente ou investidor individual, o trabalho 

administrativo envolvido, embora possa compensar os Estados-Membros por via de 

um aumento das receitas, acaba por ser, tendo em conta o grande número de 

investidores de alguns fundos, administrativamente impraticável. Tanto os fundos 

residentes em Portugal como os não residentes podem ter acionistas institucionais e 

individuais de todos os Estados-Membros da União Europeia e de Estados terceiros. 

Em causa estão, na prática, diferenças significativas de facilidade e praticabilidade 

administrativa. Diferentemente, se se circunscrever a análise ao nível da situação 

fiscal dos fundos residentes e não residentes a quem são distribuídos dividendos, uma 

única determinação será suficiente. 
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52. Neste contexto, o que deve relevar é o impacto direto que as normas tributárias 

têm na atividade dos fundos e não o efeito indireto na situação fiscal dos investidores 

individualmente considerados. Estes não têm necessariamente a mesma nacionalidade 

dos fundos, já que hoje é extremamente fácil levar a cabo investimentos 

transfronteiriços, sendo que esse mesmo é um dos objetivos do mercado interno e da 

liberdade de circulação de capitais. O rastreamento de investidores individuais 

espalhados por todo o mundo e a aplicação de um conjunto diferente de regras a cada 

um deles, dependendo de seu país de domicílio, apresentaria uma situação 

impraticável para os tribunais que, no futuro, fossem chamados a analisar a 

conformidade da legislação fiscal nacional em causa com as liberdades de 

estabelecimento e de circulação de capitais. 

53. O fundo Requerente, residente na Alemanha, pode ter investidores estrangeiros, 

incluindo portugueses, e os fundos fiscalmente residentes em Portugal podem ter 

investidores estrangeiros, incluindo alemães. A presente ação não foi intentada pelos 

investidores nem os mesmos são partes nela, nem é lícito chamar à colação a posição 

(para efeitos fiscais) dos referidos investidores. O artigo 22.º do EBF não estabelece 

nenhuma ligação entre o tratamento fiscal dos dividendos de origem nacional 

recebidos pelos OIC —residentes ou não residentes — e a situação fiscal dos seus 

detentores de participações. Da mesma forma, a AT não afere da posição dos 

investidores em OIC estabelecidos (e residentes para efeitos fiscais) em Portugal para 

reconhecer a estes o regime fiscal previsto no artigo 22.º do EBF. 

54. Deve, por conseguinte, considerar-se decisivo, para efeitos de comparabilidade, o 

facto de a lei portuguesa diferenciar expressamente, para efeitos de retenção na fonte, 

entre fundos de investimento residentes e não residentes – e não a situação fiscal, 

mais ou menos vantajosa, que os fundos não residentes possam gozar nos respetivos 

Estados da residência ou ainda a situação fiscal individual dos respetivos 

investidores. Do ponto de vista do Estado Membro que se considere, fundos residentes 

e não residentes estão numa situação comparável se ambos estão sujeitos à respetiva 

tributação. 
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55. Como sublinhou o TJUE no caso Santander Asset Management, quando um 

Estado-Membro escolhe exercer a sua competência fiscal sobre os dividendos pagos 

por sociedades residentes unicamente em função do lugar de residência dos OIC 

beneficiários, a situação fiscal dos detentores de participações destes últimos é 

desprovida de pertinência para efeitos de apreciação do caráter discriminatório ou 

não da referida regulamentação. Também não parece a este Tribunal Arbitral ser 

relevante aferir do impacto fiscal que, nas mais variadas situações individuais e 

concretas, a sujeição da Imposto de Selo dos OIC residentes em Portugal possa 

produzir neste ou naquele fundo de investimento, visto tratar-se aí de um imposto 

sujeito a uma lógica patrimonial totalmente distinta da tributação do rendimento. O 

critério a ter em conta é, em primeira linha, o da letra do artigo 22.º do EBF, só 

depois havendo que tomar em consideração outros fatores. 

56. Como se pôs em relevo acima, os fundos residentes e não residentes são colocados 

numa posição comparável a partir do momento em Portugal opta por tributar os não 

residentes de maneira menos favorável do que os residentes, dissuadindo aqueles, na 

qualidade de acionistas, de investirem das empresas residentes distribuidoras de 

dividendos e dificultando a obtenção de capital no exterior por parte destas mesmas 

empresas. Por outro lado, Portugal não pode deixar de cumprir as obrigações 

jurídicas decorrentes das liberdades fundamentais do mercado interno por considerar 

que os outros Estados-Membros se encarregarão, de alguma forma, de compensar de 

tratamento desfavorável gerado pela sua própria legislação. 

Justificação da diferenciação 

57. No âmbito das liberdades fundamentais do mercado interno assume a maior 

importância a problemática dos chamados limites dos limites. Cumpre, assim, 

indagar sobre se a diferenciação entre fundos residentes e não residentes, nos termos 

do artigo 22.º do EBF na redação relevante à data dos factos, pode ser justificada, à 

luz da alínea b) do n.º 1 do artigo 65.º do TFUE, nomeadamente por se tratar de uma 

medida indispensável para impedir infrações às leis e regulamentos nacionais, 

nomeadamente em matéria fiscal e de supervisão prudencial das instituições 

https://www.caad.org.pt/
mailto:geral@caad.org.pt


 

         

 

 
Av.ª Duque de Loulé n.º 72 A  •  1050-091 LISBOA   •   213 189 027  /  217 653 423   •   www.caad.org.pt   •   geral@caad.org.pt 

31. 

financeiras. A própria derrogação prevista nesse preceito é ulteriormente limitada 

pelo disposto n.º3, do mesmo artigo – uma norma especial de limite dos limites – que 

prevê que as disposições nacionais a que se refere o n.º 1 «não devem constituir um 

meio de discriminação arbitrária, nem uma restrição dissimulada à livre circulação 

de capitais e pagamentos, tal como definida no artigo 63.º». 

58. No entender do presente colégio arbitral, dificilmente se poderia argumentar de 

forma convincente no sentido da indispensabilidade da medida diferenciadora em 

apreciação. Em primeiro lugar, é o Estado português que, no exercício da sua 

jurisdição fiscal, opta deliberadamente por diferenciar entre fundos residentes e 

fundos não residentes, isentando os primeiros da retenção de imposto sobre a 

distribuição de dividendos e sujeitando à mesma os segundos, colocando-os numa 

situação comparável, e em seguida tratando-os de forma diferente. Ora, não se vê em 

que medida é que essa diferenciação é indispensável à prevenção de infrações fiscais. 

Com efeito, não se percebe que a diferenciação em causa possa prevenir a evasão 

fiscal, nada existindo na mesma que se refira à prevenção de montagens ou 

construções meramente artificiais, desprovidas de genuína substância económica. 

Recorde-se que o critério da indispensabilidade aponta para a justificação da 

diferenciação fiscal em causa apenas quando não existam meios alternativos menos 

restritivos – de limitação e diferenciação – à disposição do Estado-Membro em 

presença37, adequados à salvaguarda do sistema fiscal ou de supervisão. 

59. Em segundo lugar, e na linha do que acaba de ser dito, sempre seria possível 

isentar de retenção (ou diminuir o respetivo montante) tanto os fundos residentes em 

Portugal como os fundos residentes noutros Estados-Membros e, simultaneamente, 

dar um tratamento fiscal em geral idêntico aos investidores residentes em Portugal 

pelos dividendos recebidos de sociedades residentes em Portugal ou noutros Estados-

Membros, seguindo as orientações definidas pela jurisprudência do TJUE em sede de 

dupla tributação económica39. A existência de alternativas menos restritivas de 

relativamente fácil concretização legislativa constitui evidência de que se está, no 

caso, perante uma diferenciação desproporcional e, portanto, ilegítima40 . Por outro 

https://www.caad.org.pt/
mailto:geral@caad.org.pt


 

         

 

 
Av.ª Duque de Loulé n.º 72 A  •  1050-091 LISBOA   •   213 189 027  /  217 653 423   •   www.caad.org.pt   •   geral@caad.org.pt 

32. 

lado, o TJUE tem sustentado que um tratamento fiscal desfavorável contrário a uma 

liberdade fundamental não pode ser considerado compatível com o direito da União 

devido à eventual existência de outros benefícios41. Nas suas palavras, se os Estados-

Membros utilizarem a liberdade de sujeitar a imposto os rendimentos gerados no seu 

território, são obrigados a respeitar o princípio da igualdade de tratamento e as 

liberdades de circulação garantidas pelo direito primário da União. 

60. Acresce que, e este é um terceiro aspeto relevante em sede do artigo 65.º n.º1 e 3 

do TFUE, a garantia da coerência do sistema fiscal português também não pode ser 

invocada para justificar a diferenciação de regime da retenção, na medida em que a 

jurisprudência do TJUE exige uma ligação direta entre a vantagem fiscal em causa e 

a compensação dessa vantagem através de uma imposição específica, situação que 

não se verifica necessariamente através da eventual sujeição dos OIC’s às taxas de 

tributação autónoma de IRC e da Verba 29 da Tabela Geral do Imposto Selo, sendo 

este um tributo de natureza e lógica patrimonial. 

61. A aplicação trimestral do Imposto de Selo a fundos em diferentes condições (v.g. 

fundos com valorização súbita de ativos, seguida de alienação e distribuição de 

dividendos; fundos com perfil conservador de investimento e valor da carteira de 

investimentos relativamente constante), estando dependente da eventual capitalização 

dos rendimentos provenientes dos dividendos, pode gerar, dentro de cada um dos 

sucessivos exercícios, consideráveis disparidades arbitrárias de tratamento fiscal 

entre os vários fundos de investimento residentes e entre estes e os não residentes, 

com impacto evidente nos respetivos fundos de caixa. Esta realidade é tanto mais 

significativa quanto é certo que, de acordo com a jurisprudência do TJUE, a 

apreciação da existência de um eventual tratamento desvantajoso dos dividendos 

pagos a não residentes deve ser efetuada em relação a cada ano fiscal 

individualmente considerado. 

62. Por outro lado, a aplicação da taxa de tributação autónoma de 23% prevista no 

artigo 88.º n.º 11 do CIRC – por força do artigo 22.º do EBF – está dependente do 

facto eventual da não permanência, de modo ininterrupto, das partes sociais a que 
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correspondem os lucros na titularidade dos sujeitos passivos aí previstos durante o 

ano anterior à data da sua colocação à disposição, e da sua não manutenção durante 

o tempo necessário para completar esse período, situações de ocorrência eventual e 

incerta. Ora, as disparidades de tratamento fiscal assim geradas não asseguram 

necessariamente a neutralização da desvantagem fiscal em que ficaram colocados os 

fundos não residentes, sujeitos a uma retenção de imposto suscetível de os dissuadir 

de investirem em Portugal e de dissuadir os residentes em Portugal de investirem em 

fundos de investimento de outros Estados-Membros. 

63. Também não colhe o argumento do interesse geral na garantia de uma repartição 

e equilibrada do poder de tributar, devendo entender-se, com o TJUE, que quando um 

Estado-Membro tenha optado por não tributar os OIC residentes beneficiários de 

dividendos de origem nacional, não pode invocar a necessidade de garantir uma 

repartição equilibrada do poder de tributação entre os Estados-Membros para 

justificar a tributação dos OIC não residentes beneficiários de tais rendimentos. Ou 

seja, em caso algum se poderá entender que se trata aqui de restrições justificadas 

por razões de segurança pública ou ordem pública. 

64. Do mesmo modo, em quarto lugar, a garantia da efetividade da supervisão 

financeira não justifica, por si só, a diferenciação de tratamento entre fundos 

residentes e fundos não residentes em Portugal. Como efeito, se é certo que um OIC 

constituído ao abrigo de legislação estrangeira (em concreto, ao abrigo da legislação 

de um outro Estado-Membro da UE) e aí sujeito aos poderes de supervisão da 

respetiva entidade reguladora não cumpre os pressupostos previstos na legislação 

portuguesa e certamente não estará sujeito à supervisão da CMVM, também o é que o 

TJUE já sustentou, num caso envolvendo o nosso país, a inadmissibilidade de uma 

regulamentação nacional que impeça de forma absoluta um determinado fundo de 

fazer prova de que satisfaz as exigências que lhe permitiriam beneficiar da isenção, 

nomeadamente fornecendo os documentos comprovativos pertinentes que permitam às 

autoridades fiscais nacionais verificar, de forma clara e precisa, que esses fundos 
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preenchem, no seu Estado de residência, exigências equivalentes às previstas pela 

legislação nacional. 

65. Como tem sido sucessivamente afirmado pelo TJUE, a liberdade de circulação de 

capitais consagrada no artigo 63.º do TFUE deve ser interpretada em sentido amplo e 

as possibilidades de restrição à mesma, previstas e limitadas no artigo 65.º do mesmo 

Tratado devem ser indispensáveis à prossecução de interesses públicos ponderosos, 

devidamente fundamentadas e interpretadas de maneira restritiva. É sobre o Estado 

português que recai o ónus de provar que os seus objetivos fiscais e financeiros não 

poderiam ser prosseguidos por meios alternativos menos restritivos do que a 

diferença de tratamento fiscal em causa, ónus esse que manifestamente não foi 

cumprido pela argumentação expendida pela AT, sem prejuízo de se reconhecer o 

empenhado e competente esforço nesse sentido. A orientação de fundo seguida pela 

jurisprudência do TJUE sobre o âmbito normativo da liberdade de circulação de 

capitais, os seus limites e os limites dos limites – da maior importância à luz da 

garantia de uniformidade de interpretação e aplicação do direito da União Europeia 

– torna inviável essa missão probatória no caso concreto. 

66. O presente Tribunal Arbitral aceita como boa a noção, várias vezes sustentada 

pelo TJUE, de que o reconhecimento de uma ampla margem de conformação dos 

Estados-Membros em sede de regulação dos capitais tornaria a respetiva liberdade 

de circulação ilusória50. Dada a linguagem prudente nelas incorporada, resulta 

claro que as exceções do artigo 65.º, nº 1, alínea a) e do n.º 3 do TFUE devem ser 

aplicadas somente em circunstâncias raras e especiais. Esta é uma barreira 

significativa de difícil superação por parte do Estado português. 

67. A jurisprudência do TJUE acima referida permite sustentar que o artigo 63.º do 

TFUE consubstancia, para o caso sub judice, uma situação de ato esclarecido (acte 

éclairé). A mesma, suportada em múltiplos casos, fornece parâmetros suficientemente 

seguros sobre a interpretação e aplicação que deve ser feita do preceito em causa 

relativamente às circunstâncias fácticas e normativas do caso concreto. Tendo o 

TJUE proferido diversas decisões no sentido de julgar incompatíveis com a liberdade 
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de estabelecimento e de circulação de capitais múltiplas diferenciações em matéria de 

retenção na fonte por dividendos distribuídos a residentes e não residentes em casos 

com contornos substancialmente semelhantes ao aqui presente – independentemente 

da natureza dos processos que levaram a essas decisões e mesmo que os factos não 

fossem estritamente idênticos – o presente Tribunal, no exercício dos deveres que lhe 

incumbem no âmbito da cooperação judicial, de afirmar a primazia do direito da 

União Europeia sobre o direito interno e de seguir a orientação interpretativa 

acolhida pelo TJUE, e na qualidade que lhe é reconhecida de órgão jurisdicional de 

reenvio54, conclui pela inexistência, em concreto, do dever de reenvio prejudicial de 

interpretação previsto no artigo 267.º § 1 alínea a) e § 3 do TFUE, entendendo que se 

está claramente diante de uma restrição não indispensável nem justificada da 

liberdade de circulação de capitais consagrada no artigo 63.º do TFUE». 

21. Na linha do exposto, face à legislação e jurisprudência comunitária e nacional, entende 

este Tribunal que existe um tratamento discriminatório e uma clara restrição da liberdade de 

circulação de capitais, proibida pelo disposto no artigo 63.º do TFUE, porquanto a 

Requerente, na sua qualidade de entidade não residente em Portugal, foi sujeito a uma 

retenção na fonte em Portugal sobre os dividendos obtidos em Portugal, ao passo que os OICs 

constituídos ao abrigo da lei portuguesa estão isentos. 

22. Por tudo o quanto vai exposto, temos de concluir que a questão dos autos está 

suficientemente tratada na jurisprudência nacional e na jurisprudência do TJUE, e fornecem 

indicações seguras quanto à desconformidade com o direito da União da disparidade do 

regime de tributação dos dividendos auferidos por organismos de investimento coletivo 

residentes e não residentes, que tem consagração nos n.ºs 1 e 10 do artigo 22.º do EBF. 

23. Assim, tem de se concluir que a liquidação em apreço, enferma de vício de violação de 

lei, que justifica a sua anulação, de harmonia, com o disposto no artigo 163.º, n.º 1, do Código 

do Procedimento Administrativo, subsidiariamente aplicável nos termos do artigo 2.º, alínea 

c), da LGT. 
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I - QUESTÕES DE CONHECIMENTO PREJUDICADO 

24. O Tribunal tem o dever de se pronunciar sobre todas as questões, abstendo-se de se 

pronunciar sobre questões de que não deva conhecer (segmento final do n.º 1 do artigo 125.º, 

do CPPT). Contudo as questões sobre que recaem os poderes de cognição do tribunal, são, de 

acordo com o n.º 2 do artigo 608.º, do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo arbitral 

tributário, por remissão do artigo 29.º, n.º 1, alínea e), do RJAT, “as questões que as partes 

tenham submetido à sua apreciação, excetuadas aquelas cuja decisão esteja prejudicada pela 

solução dada a outras (…)”. 

Em face da solução dada à questão relativa aos pressupostos da tributação do rendimento da 

Requerente pelo regime aplicável aos não residentes, fica prejudicado o conhecimento das 

restantes questões incluídas no pedido de pronúncia arbitral 

J - DOS JUROS INDEMNIZATÓRIOS. 

25. Peticiona ainda a Requerente, o pagamento de juros indemnizatórios. 

26. Perante o exposto, a liquidação na parte abrangida pela anulação, resulta de erro de 

facto e de direito imputável exclusivamente à administração fiscal, na medida em que, a 

Requerente cumpriu o seu dever de declaração. 

27. Na verdade, ficou demonstrado que a Requerente pagou o imposto impugnado na 

parte superior ao que é devido. Desta forma e por força do disposto no art.º  61.º do CPPT e 

43.º da LGT, tem a Requerente direito aos juros indemnizatórios devidos, juros esses que 

devem ser contabilizados  desde a data do pagamento do imposto indevido (anulado) até à 

data da emissão da respetiva nota de crédito, cujo prazo para pagamento se conta da data de 

início do prazo para a execução espontânea da presente decisão (art.º 61.º, n.ºs 2.ºa 5, do 

CPPTRIB), tudo à taxa apurada de harmonia com o disposto no n.º 4.ºdo artigo 43.º da LGT.  

28. Face a todo o exposto e às invocadas normas legais, decide-se pelo provimento do 

pedido da Requerente. 

H- DECISÃO 
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Face a todo o exposto, o presente Tribunal Arbitral, decide: 

a) Julgar procedente o pedido de declaração de ilegalidade do ato tributário de 

liquidação, em sede de Imposto Sobre o Rendimentos das Pessoas Coletivas, que 

fixou um imposto a pagar de € 48.383,18 (quarenta e oito mil euros e trezentos e 

oitenta e três euros e dezoito cêntimos). 

b) Condenar a Requerida, a restituir aa Requerente essa quantia indevidamente 

liquidada e paga, acrescida do pagamento de juros indemnizatórios já vencidos, 

relativo ao período que mediou entre a data de pagamento do imposto até a sua 

devolução, bem como, no pagamento dos juros indemnizatórios vincendos a 

contar da data da notificação da decisão, até, efetivo e integral pagamento, tudo 

conforme o disposto n.ºs 2.º a 5.ºdo art.º 61.º do CPPT,  à taxa legal apurada de 

harmonia com o disposto no n.º 4.º do art.º 43.º da LGT até integral reembolso. 

 

Fixa-se o valor do processo em de € 48.383,18 (quarenta e oito mil euros e trezentos e oitenta 

e três euros e dezoito cêntimos), correspondente ao valor da liquidação, atendendo ao valor 

económico do processo aferido pelo valor da liquidação de imposto impugnada, e em 

conformidade fixam-se as custas, no respetivo montante em 2.142,00€ (dois mil cento e 

quarenta e dois euros), a cargo da Requerida, de acordo com o artigo 12.º, n.º 2 do Regime de 

Arbitragem Tributária, do artigo 4.º do RCPAT e da Tabela I anexa a este último. – n.º 10 do 

art.º 35º, e n.º 1, 4 e 5 do art.º 43º da LGT, art.ºs 5.º, n.º 1, al. a) do RCPT, 97.º-A, n.º 1, al. a) 

do CPPT e 559.º do CPC). 

Notifique. 

Lisboa, 4 de Maio de 2022. 

A Árbitra 

Rita Guerra Alves 
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